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Processo nº 38643-11.2014

DECISÃO

Trata-se de ação civil pública, com pedido de tutela antecipada, ajuizada pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO  FEDERAL contra  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  PARÁ,  por  meio  da  qual  busca 
provimento  jurisdicional  no  sentido  de  que  a  requerida  cumpra  a  obrigação  de  fazer,  consistente  na 
apresentação de indicativo relacionado à tomada de providências necessárias para que sejam implementadas  
as condições de acessibilidade do prédio em que funciona a Biblioteca Central da UFPA. 

Relata o autor que a medida visa garantir às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida a  
acessibilidade aos edifícios e espaços, conforme a legislação em vigor; porém a UFPA se mantém silente no 
que concerne aos ofícios emitidos pelo parquet para fins de assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta 
para aqueles fins.

Intimada para se manifestar sobre o pedido liminar, a representante judicial da pessoa jurídica 
interessada  se  manifestou  às  fls.  201/210,  juntando  o  documento  denominado  “ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS DE ADEQUAÇÃO PARA PNE DA BIBLIOTECA CENTRAL DO CAMPUS DA UFPA” e 
minuta de edital de concorrência pública para seleção da proposta mais vantajosa para a realização da obra. 

É o sucinto relatório. 
                     Para a antecipação total ou parcial, in limine litis, dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida, 

é necessário que com base em prova inequívoca o julgador se convença da verossimilhança dos fundamentos 

fáticos  da  demanda,  bem  assim  que  haja  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação 

relacionado à demora natural da entrega definitiva da prestação jurisdicional. (art. 273, caput, I, CPC).   

                     No presente caso, entendo que ambos os requisitos estão presentes.

                     O Laudo Técnico de Acessibilidade confeccionado pelo CREA-PA, juntado às fls. 17/36,  
demonstra que a UFPA está violando o direito de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência na 
Biblioteca Central. 
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                     Ainda, o Relatório Técnico emitido pelo Núcleo Pericial do MPF (fls. 124/143), elaborado após  
visita  técnica no  local,  constatou  a  permanência  das  irregularidades  apontadas  no laudo elaborado pelo 
CREA-PA, em confronto com a legislação em vigor, que estabelece parâmetros arquitetônicos capazes de  
tornar  os  espaços  públicos  compatíveis  às  necessidades  dos  portadores  de  necessidades  especiais  (Leis  
Federais  nºs  7.853/1989,  10.048/2000 e  10.098/2000,  com o  Decreto  Federal  nº  5.296/2004 e  NBR nº 
9050/2004). 

                      Ademais, comprovou-se, por meio do ofício nº 948/2008 (cópia às fls. 42), a instauração de  
procedimento administrativo (fls. 43/106) para a viabilidade de celebração de Termo de Ajuste de Conduta 
com o MPF, tendo sido, inclusive, realizado Pregão nº 42/2008 (fls. 100) e emissão de nota de empenho (fls.  
104) para fins de aquisição de materiais para a obra em questão.

                      Por outro lado, até o momento não se tem notícias de cumprimento efetivo de medidas que  
assegurem as condições de acessibilidade do prédio em que funciona a Biblioteca Central da UFPA.

                     Enquanto isso, as condições atuais do prédio colocam em risco a integridade e a mobilidade  
física das pessoas portadoras de deficiência ou idosas que acessam a Biblioteca Central. 

                       Reza o art. 227, §2º da CF/88, que é dever do Estado: 

                                       (...)

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência,  
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos,  
com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.”

                O princípio fundamental da isonomia, longe de ser norma meramente programática, a estimular 
apenas  comportamentos  estatais  tendentes  à  sua  efetivação,  possui,  em  casos  como  o  presente,  carga 
suficientemente cogente capaz de sufragar uma atuação mais ativa do Estado-Juiz para superar o quadro de 
insatisfação gerado pelo déficit de acessibilidade de pessoas com condições especiais de mobilidade física. 

                   Nesse sentido: 
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PESSOAS  PORTADORAS  DE 
DEFICIÊNCIA  FÍSICA.  ACESSIBILIDADE  A  PRÉDIOS  PÚBLICOS.  POSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO 
PEDIDO.  DEVIDA  INGERÊNCIA  DO  JUDICIÁRIO  NO  ÂMBITO  ADMINISTRATIVO.   1.  Revela-se 
juridicamente possível o pedido deduzido pelo Ministério Público em ação civil pública, com o escopo de compelir 
o Poder Público a assegurar aos deficientes físicos efetivo acesso a edifícios utilizados na prestação dos serviços  
públicos,  como  é  o  caso  de  Delegacia  Regional  de  Trabalho,  máxime  porque  a  Constituição  e  a  legislação  
infraconstitucional prevêem a proteção das pessoas portadoras de deficiência. Preliminar rejeitada.  2. É cabível a 
intervenção do Judiciário na Administração, com vistas a assegurar o direito à acessibilidade de pessoas 
portadoras de deficiência, cujas peculiaridades físicas demandam a adequação dos locais onde se prestam 
serviços públicos. Há normas cogentes impondo à Administração o dever de adotar as medidas necessárias a  
tal mister   (  CF, arts. 227, II, § 2º; 244; arts. 2°, 8° e 9° da Lei 7.853/89; Decreto 3.298/99, arts. 7º, I, e 9º e arts. 11 e  
23 da Lei 10.098/00), regras estas que não podem assumir caráter exclusivamente programático, sob pena de se  
tornarem inócuas, de se traduzirem verdadeira negação do direito que visam a garantir e a proteger. Precedentes do 
STJ.  3. Possibilidade de fixação de multa diária na hipótese de descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer,  
por expressa previsão na norma especial que rege a ação civil pública (Lei 7.347/85, art. 11), sendo indiferente o 
fato de a obrigação ser devida pela Fazenda Pública. Precedentes do STJ.  4. Caso em que, de todo modo, logo após 
a sentença, a União informou o cumprimento do julgado.  5. Apelação da União e remessa oficial desprovidas.(AC  
0001664-65.2005.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS, Rel.Conv. JUIZ 

FEDERAL  RENATO  MARTINS  PRATES  (CONV.),  QUINTA  TURMA,  e-DJF1  p.176  de  09/07/2010) 

(NEGRITEI E GRIFEI). 

Considerando que data de 2008 as tentativas infrutíferas do autor em chegar a um consenso com 
a  ré  acerca  de  tais  medidas  de  implementação  de  acessibilidade,  e  ante  todo  o  exposto,  DEFIRO  A 
ANTECIPAÇÃO  DE TUTELA para  que  a  UFPA cumpra  a  obrigação  de  fazer  apresentando  projeto 
executivo no  qual  conste  cronograma de  providências  a  serem tomadas  para  fins  de  implementação de 
condições de acessibilidade do prédio em que funciona a Biblioteca Central da ré, com as especificações 
indicadas pelo MPF em item b de fls. 08, sob pena de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por dia 
que a descumprir, a contar da intimação. 

  Cite-se e intime-se a UFPA para cumprir a presente decisão.
  Acautele-se no cofre da Secretaria a mídia acostada à contra-capa destes autos, certificando  

nos autos. 
   Belém, 09/04/2015.

CLÁUDIO HENRIQUE FONSECA DE PINA
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Juiz Federal
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